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Resumo: O presente ar�go decorre de estudos que vêm sendo realizados em curso de
doutoramento no Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE), na Universidade de Brasília
(UnB), que tem como objeto a autoavaliação ins�tucional na educação superior. Tem como
obje�vo analisar e refle�r sobre o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes),
ins�tuído pela Lei nº 10.861/2004 (BRASIL, 2004) no contexto de um Estado avaliador a par�r da
década de 1990 no Brasil.  Os caminhos metodológicos se fazem à luz dos pressupostos do
materialismo histórico dialé�co. Os resultados demonstram que a polí�ca de avaliação da
educação superior no Brasil tem uma história que apresenta idas, voltas e transformações, haja
vista que, ao longo das úl�mas duas décadas, apresenta várias concepções, finalidades e modelos
de acordo com o contexto social, econômico e polí�co. Tem-se predominado a regulação no
processo avaliativo realizado pelo Estado.
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Introdução

 

O obje�vo deste estudo é analisar e refle�r sobre o Sistema Nacional de Avaliação
da Educação Superior (Sinaes), instituído pela Lei nº 10.861/2004 (BRASIL, 2004) no contexto
de um Estado avaliador a par�r da década de 1990 no Brasil. Nessa perspec�va, o Estado se
tornou protagonista na definição da polí�ca de avaliação da educação superior no Brasil,
principalmente a par�r da década de 1990. Dessa forma, os resultados ob�dos na avaliação
ins�tucional dependem de como o Estado exerce o controle e a influência sobre o sistema
educativo.

Em termos metodológicos, a reflexão se faz à luz dos pressupostos do materialismo
histórico-dialé�co, par�lhando da ideia de que “os fatos sociais não podem ser entendidos
quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influências polí�cas, econômicas,
culturais etc.” (GIL, 2008, p. 14).

O ar�go está estruturado em dois tópicos, sendo que o primeiro trata do
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entendimento do papel do Estado frente à implementação da polí�ca pública de avaliação
da educação superior no Brasil a par�r de 1995, com a eleição de Fernando Henrique
Cardoso (1995 a 1998). E, por fim, a análise Sinaes no contexto de um Estado avaliador como
regulador da política de avaliação na educação superior no Brasil.

 

1.1 Estado avaliador na regulação da política de avaliação da educação superior no Brasil

 

O estudo sobre Estado nos dias atuais é significa�vo, pois permi�rá mostrar que
suas transformações acompanharam as da sociedade civil. A concepção de Estado é tema
de reflexões que acompanham a história da humanidade. O conceito de Estado não é
consensual e está sempre em movimento. Os elementos específicos e essenciais do Estado
são o poder e a dominação de classes. Para tanto, o Estado, neste ar�go, refere-se à
totalidade da sociedade polí�ca, ao conjunto de pessoas e ins�tuições que formam a
sociedade juridicamente organizada sobre determinado território, afirmam Dias e Matos
(2012). Para os autores, o Estado está presente em toda parte, o lugar que ele ocupa em
nossa vida co�diana é tamanho que não poderia ser re�rado dela sem que, ao mesmo
tempo, ficassem comprome�das nossas possibilidades de viver, e sua autoridade se faz
sentir sob diversas formas.

A terminologia Estado avaliador, proposta por Neave (2001), consiste numa
racionalização e numa redistribuição geral das funções (e dos poderes) entre o centro e a
periferia. O centro conservaria o controle estratégico global através de mecanismos polí�cos
menores em número, porém mais precisos, cons�tuídos pela definição de metas para o
sistema e o estabelecimento de critérios e processos de controle de qualidade do produto.
Em face, Afonso (2013) reconhece três estágios (fases) na adoção de sistemas de avaliação
no campo da educação, desenvolvidos ao longo das três úl�mas décadas do Estado
avaliador. O primeiro estágio seria marcado pela vinculação da ideologia neoliberal às
polí�cas de avaliação e accountability e pelo incremento de mecanismos de avaliação de
larga escala em contexto nacional. O segundo, pela aderência dos países a formas de
avaliação internacional, e o terceiro, o estágio atual, pelos processos de transnacionalização
da prática avaliativa.

Queiroz (2014) revela que, historicamente, o Estado buscou, por meio da
proclamação de uma variedade de regras e normas cada vez mais uniformizadas, orientar,
coordenar e controlar a educação superior em face dos interesses dos grupos hegemônicos.
Para tanto, a ideia de chamar o Estado de avaliador é compaNvel com as mudanças geradas
pela crise que assolou a economia mundial na década de 1980 e a crescente necessidade de
elaborar instrumentos mais sofisticados para aferir a qualidade da educação.

Para tanto, o neoliberalismo se tornou a nova ordem internacional e poderia ser
sinte�zado em desafios e contradições centradas num regime de muita inflação e incertezas
quanto à condução polí�ca. A lógica neoliberal foi materializada pela polí�ca do Fundo
Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial (BM), com o intuito de reconstruir e
desenvolver o campo da educação superior na América La�na. O Estado, sob a lógica
neoliberal de Estado-mínimo, reduz sua intervenção efe�va no campo educacional e
fortalece suas funções fiscais, de regulação e de avaliação. Nesse sen�do, verifica-se que a
expansão da educação superior com forte incen�vo à ampliação de vagas e abertura de
ins�tuições na esfera privada não se deram ao acaso, mas sob a compreensão da lógica
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liberal de transferência ao mercado de responsabilidades antes assumidas pelo Estado
(MANCEBO, 2008).

A ideologia neoliberal se consolida no governo de Fernando Henrique Cardoso –
FHC (1995-1998 e 1999-2002) e contribuiu de forma significa�va para as reformas da
polí�ca de avaliação instauradas no Brasil pelo esNmulo à produ�vidade do setor público, ao
aumento da eficiência e efe�vidade, à melhoria do desempenho da gestão pública e ao
controle burocrático do poder estatal inspirado na administração privada.

 

1.2   Sinaes no contexto do Estado avaliador

 

A polí�ca de avaliação da educação superior brasileira vem sendo amplamente
deba�da nas úl�mas décadas, mas, para a compreensão de suas repercussões, é preciso
entender o contexto econômico, polí�co e social e suas influências sobre esse campo. O
Brasil teve cinco programas ou sistemas avalia�vos de avaliação a par�r da década de 1980
no que tange a educação superior. São considerados programas oficiais: Programa de
Avaliação da Reforma Universitária – Paru (1983); Comissão Nacional de Reformulação
Avaliação do Ensino Superior – CNRES (1985), Grupo Execu�vo para a Reformulação da
Educação Superior – Geres (1986), Programa de Avaliação Ins�tucional das Universidades
Brasileiras – Paiub (1993) e o Exame Nacional de Cursos – ENC, conhecido como “Provão”,
em 1996.

Em 2004,  foi criado  o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior
(Sinaes), ins�tuído por meio da Lei nº 10.861/2004, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva –
Lula (2003-2006), em vigor até os dias atuais  O Sinaes é proveniente da acumulação e
transformação dessas experiências anteriores de avaliação, que, ao serem realizadas,
desconsideraram os valores e paradigmas divergentes entre cada uma delas, a visão
forma�va/emancipatória do Paiub fundada na par�cipação e na autonomia ins�tucional, a
visão soma�va da Avaliação das Condições de Ensino e o mecanismo de ranking do Provão
(BARREYRO; ROTHEN, 2006).

 O Sinaes , tal qual concebido e em processo de execução, contempla uma série de
instrumentos complementares para avaliar os cursos, a ins�tuição e o desempenho do
estudante:  (i) avaliação ins�tucional externa (Avalies), que subsidia os atos regulatórios de
credenciamento e recredenciamento das IES e se inicia com um processo de autoavaliação,
devendo contemplar a totalidade das  a�vidades e dos processos ins�tucionais; (ii) avaliação
de cursos de graduação (ACG), que subsidia os atos de autorização, reconhecimento e
renovação de reconhecimento de cursos; e, por fim, (iii) o Exame Nacional de Desempenho
dos Estudantes (Enade) (BRASIL, 2004). E, ainda, para compor a avaliação ins�tucional, o
Estado se vale do Censo e do cadastro dos cursos.

À medida que a Lei do Sinaes foi sendo regulamentada pelos atos norma�vos do
poder execu�vo, o processo de avaliação foi tomando contornos mais regulatórios e se
valendo de um processo avalia�vo mais quan�ta�vo que qualita�vo, privilegiando mais as
técnicas da econometria em detrimento de uma avaliação mais par�cipa�va por parte da
sociedade civil e das IES. O resultado refle�do a par�r da avaliação da educação superior
estabelece rankings à luz do mercado, sendo que instituições com melhor avaliação exercem
hoje poder ou influência sobre a sociedade.
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O Sinaes, até os momentos atuais, passou por diversas mudanças, apresentando-se
com caracterís�cas polí�cas específicas à época de cada governo. A instrumentalização do
Sinaes perde grande parte de suas caracterís�cas integradoras e forma�vas e passa a
atribuir maior importância a exames está�cos, soma�vos e regulatórios. Dessa forma,
altera-se a metodologia avalia�va originalmente proposta pelo Sistema, de produção de
significados e reflexão sobre os valores do conhecimento e da formação, para o controle, a
seleção e o ranqueamento em escalas numéricas.

A par�r do governo Michel Temer (2016-2018), com o impeachment da presidenta
Dilma Rousseff (2011-2016), verifica-se a aceleração e a intensificação das polí�cas que
contribuem para o desmonte do Estado brasileiro. Em 2019, tem início um novo governo,
neoliberal e conservador, de Jair Bolsonaro (2019-2022), dando con�nuidade a esse
desmonte.

O governo Jair Bolsonaro revela uma sintonia com as teses da mercan�lização, da
priva�zação e do controle social e ideológico por meio da e na educação. Apresenta a (des)
construção do Estado como agente planejador, regulador e de proteção social. Assim, no
que se refere à polí�ca de avaliação da educação superior, o Sinaes demonstrou crí�cas e
reflexões nega�vas. Nesse período, tem início um debate coordenado pela Comissão
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes) para aprimorar o sistema de avaliação
superior no Brasil.

Segundo o sítio do Ins�tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (Inep),
o intuito do debate da Conaes   não é apresentar uma proposta fechada, dogmá�ca, mas
 colocar o tema em discussão. Entretanto, já se apresenta a opinião do Inep com o obje�vo
de apresentar o direcionamento governamental nesse debate. Com a discussão, o Inep
espera possibilitar a flexibilização da gestão do processo avalia�vo, gerar uma integração
entre avaliação in loco, avaliação interna, Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes
(Enade) e Indicadores de Qualidade, além de criar indicadores que ofereçam transparência
nos dados. No que se refere ao Enade, a proposta de reformulação da Lei do Sinaes, em
discurso oficial, aponta rever a periodicidade do ciclo avalia�vo que, em vez de ocorrer a
cada triênio, poderá ser realizado em até seis anos, considerando critérios como a expansão
da oferta dos cursos e os resultados de edições anteriores do exame (INEP, Publicado
em 25/02/2021).  

Entretanto, o governo Jair Bolsonaro busca uma política de avaliação que promova a
priva�zação do ensino. Fato esse que já vem sendo anunciado desde 2016, no governo
Michel Temer (2016-2018). A priva�zação da educação superior evidencia um modelo
dedicado à obtenção de lucro, à transformação de alunos em clientes, ao atendimento das
demandas mercadológicas. Essa lógica compreende a educação como conquista individual e
a educação superior, por consequência, passa a ser um local para aqueles que podem
alcançá-la e pagar por ela. A expansão da educação superior foi, e é, vinculada a um projeto
de universalização da educação. Esse projeto se tornou pauta constante das reformas
educacionais, a par�r dos anos 1990, e se ins�tui como bandeira social no Brasil até os dias
atuais.

 

Considerações Finais
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A par�r de 2004, a criação do Sinaes trouxe uma expecta�va de avaliação forma�va
à comunidade acadêmica.  Contudo, de acordo com as orientações de sua concepção,
causou uma série de confusões, dúvidas, crí�cas e desafios. Todavia, a regulação esteve
historicamente atrelada ao Sinaes, alinhada aos interesses polí�cos e econômicos. Com o
processo regulatório do Sistema, teve a valorização do Enade como instrumento
fundamental de cons�tuição dos indicadores da avaliação e o conflito sistemá�co dos
instrumentos legais.

 Os resultados das avaliações são u�lizados pelo Inep para orientar suas ações de
regulação, com o discurso de es�mular e fomentar inicia�vas voltadas para a melhoria da
qualidade do ensino. Entretanto, deve-se destacar ainda que os resultados da avaliação do
Sinaes cons�tuem referencial básico aos processos de regulação e supervisão da educação
superior, compreendendo o credenciamento e a renovação de credenciamento de
ins�tuições de educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de
reconhecimento de cursos de graduação.
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